Comarca da Capital – 6ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Euclides de Lima Miranda
Processo nº 0115926-75.2010.8.19.0001
CLEBSON CESAR DA SILVA propõe ação de obrigação de fazer em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando que foi licenciado de oficio das fileiras da corporação da policia militar, por procedimento administrativo, sob a acusação de pratica de ilícito penal de homicídio, sendo absolvido pela justiça criminal, pleiteando sua reintegração aos quadros da corporação com percepção das vantagens. Com a inicial acompanharam os documentos de fls. 11/34. Citado o réu oferece contestação às fls. 41/48, alegando prescrição quinquenal sobre o direito do autor, que a exclusão do autor das fileiras obedeceu regular processo administrativo, que existe independência entre as instâncias penal e administrativa, que impossibilidade de revisão de ato administrativo pelo Judiciário, pugnando pela improcedência do pedido. Parecer do Ministério Público às fls. 67/68, opinando pela improcedência do pedido. RELATADOS, DECIDO. Cuida-se de ação de obrigação de fazer em que o autor alega que foi licenciado de oficio das fileiras da corporação da policia militar, por procedimento administrativo, sob a acusação de pratica de ilícito penal de homicídio, sendo absolvido pela justiça criminal, pleiteando sua reintegração aos quadros da corporação com percepção das vantagens. O pedido autoral não deve ser acolhido, uma vez que as provas carreadas aos autos não comprovam a existência de direito do autor em ser reintegrado as fileiras da corporação da policia Militar. O processo administrativo, que acabou por excluir o autor da corporação, tramitou observando o princípio da legalidade, sendo observados o contraditório e a ampla defesa. A esfera administrativa é independente da penal, e, portanto, a absolvição por falta de provas, conforme a sentença criminal prolatada in casu, não vincula a condenação administrativa. É possível a aplicação da pena de demissão quando, por meio de processo administrativo, restar comprovada a prática de falta disciplinar. O controle judiciário do processo administrativo disciplinar se restringe à legalidade do ato, não podendo o judiciário se imiscuir na esfera administrativa, exceto para o controle da legalidade do ato. È farta a jurisprudência no sentido de não acolhimento da pretensão autoral, quando a absolvição do acusado não ocorrer por negativa de autoria ou do fato, o que é o caso dos autos, onde o mesmo foi absolvido por falta de provas, conforme preleciona o julgado abaixo: ´APELAÇÃO CÍVEL. PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO DO AUTOR OS QUADROS DA POLÍCIA MILITAR SOB A ALEGAÇÃO ABSOLVIÇÃO NO JUÍZO CRIMINAL. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. APELO AO AUTOR REITERANDO OS ARGUMENTOS INICIAIS. RECURSO QUE NÃO MERECE SER PROVIDO, CONSIDERANDO A INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA, NÃO REPERCUTINDO O JULGAMENTO PROFERIDO PELO JUÍZO CRIMINAL NA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA, A NÃO SER QUANDO CONCLUIR PELA NEGATIVA DO FATO OU DA AUTORIA DO DELITO, HIPÓTESES INOCORRENTES NA ESPÉCIE. INDEPENDÊNCIA E AUTONOMIA DAS ESFERAS PENAL E ADMINISTRATIVA. Diante disto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo-se o feito, na forma do art. 269, I do CPC. Condeno o autor nas custas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$ 1.500,00 ( um mil e quinhentos reais ), suspendendo a cobrança, na forma do art. 12 da lei 1.060/50. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.I.
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